
Alvará de 26 de fevereiro de 1789. 

 

 EU A RAINHA faço saber aos que este Alvará virem. Que havendo mandado 

examinar e considerar o estabelecimento dos magistrados auditores militares, que ora 

foram criados para cada um dos regimentos, ora extintos estes, para cada uma das 

províncias, com a denominação de auditores-gerais; e finalmente abolindo-se estes, 

excitou o Senhor Rei Dom José, meu senhor, e pai, que santa glória haja, outra vez os 

auditores particulares para cada Regimento pelo Regulamento Militar, e pelo Decreto 

de vinte de outubro de mil setecentos e sessenta e três. Tenho entendido que as 

ocorrências dos tempos e circunstâncias particulares deviam decidir da necessidade e 

utilidade de uns ou outros. Sou servida, por justos motivos, que me foram presentes, 

revogar nesta parte o dito Regulamento e dito Decreto de vinte de outubro de mil 

setecentos e sessenta e três, e extinguir por agora as ditas Auditorias particulares. E 

ordeno que os juízes do crime, onde os houver, ou os juízes de fora nas cidades ou 

vilas, onde estiverem aquartelados os regimentos, sejam deles os auditores; que 

tenham por isso a graduação de cabeça de comarca; que vençam com o seu 

ordenado o soldo de capitão de infantaria; que possam vestir o uniforme de algum dos 

regimentos, onde houver mais de um; que formem os processos, e regulem em tudo, e 

por tudo pelo que lhes está mandado, assim nos ditos Regulamento e Decreto, como 

em todas as mais ordens, decretos, resoluções e instruções posteriores dirigidas aos 

auditores abolidos. Pelo que pertence aos regimentos aquartelados na Corte e cidade 

de Lisboa, a que não pode ocorrer-se com a dita providência geral, que na execução 

encontraria com muitos embaraços, nomearei especialmente os auditores, que me 

parecerem necessários e competentes. 

 Pelo que: mando à Mesa do Desembargo do Paço; presidente do meu Real 

Erário; regedor da Casa da Suplicação; Conselhos de Guerra, da minha Real 

Fazenda, e do ultramar; governador da Relação, e Casa do Porto, ou quem em seu 

lugar servir, e a todos os desembargadores, corregedores, provedores, ouvidores, 

juízes, e mais oficiais, a quem o conhecimento deste Alvará pertença, o cumpram e 

guardem, como nele se contém, sem dúvida ou embargo algum qualquer que ele seja. 

E ao Doutor José Ricalde Pereira de Castro, do meu Conselho, desembargador do 

Paço e chanceler-mor do Reino, ordeno que o faça publicar na Chancelaria, passar 

por ela e registrar nos livros a que tocar. E se guardará o original deste no meu Real 

Arquivo da Torre do Tombo. Dado em Salvaterra de Magos em 26 de fevereiro de 

1789. Com a assinatura da Rainha e a do ministro. 

 

Registrado na Chancelaria-Mor da Corte e Reino, no Livro das Leis, à folha 131 verso, 

e impresso na Impressão Régia. 
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